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• 	 Serviço Público Federal 	 3.
Ministério da Fazenda
Primeiro Conselho de Contribuintes

Processo n°13857-000.126/93-55

Acórdão n° 108-02.046
Recurso n° 106521
Recorrente: NELLO MORGANTI S.A.

RELATÓRIO

Trata-se de processo para exigência do Imposto de Renda,--da -
Pessoa Jurídica, com base em lançamento suplementar.

O cerne da questão focaliza a aplicação do disposto no item
4.2.2. da IN n° 175/87.

A recorrente, fundamentada neste dispositivo, aplicou sobre o
lucro inflacionário acumulado em 31/12/86 percentual de correção
equivalente à variação da OTN entre o mês de junho de 1987 e a
data de encerramento do período-base. Isto feito, adicionou para
efeitos de apuração da base de cálculo do imposto o valor integral
do lucro inflacionário acumulado, realizando-o.

Entendimento diverso teve o fisco, argumentado quanto à
inaplicabilidade do diploma administrativo sob enfoque à correção
do lucro inflacionário acumulado, visto que normas diversas sobre
o mesmo instituto incidiriam, as quais determinam correção
integral.

Julgamento singular mantendo o lançamento, decisão sobre a
qual pende o presente recurso.

É o relatório.
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Processo n°13857-000.126/93-55

Acórdão n° 108-02.046
Recurso n° 106521
Recorrente: NELLO MORGANTI S.A.

VOTO
Conselheiro Mário Junqueira Franco Júnior, Relator.

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade, merecendo ser conhecido.

O texto da IN 175/87, com a redação dada pela IN 53/88, no seu
item 4, é o seguinte:

"4.- Os valores que devam ser computados
na determinação do lucro real de período-
base futuro, registrados no Livro de
Apuração do Lucro Real, serão corrigidos
monetariamente até o balanço do período-
base em que ocorrer a respectiva adição,
exclusão ou compensação.

4.1 - lomissis'

4.2 - 'omissis'

4.2.1 - vomissis'

4.2.2 - Aos valores para os quais a
legislação anterior não previa a correção
monetária, no período-base de 1987 será
aplicado o coeficiente de que trata este
súbitem sobre os saldos existentes em 31 de
dezembro de 1986, sem correção monetária.
Alternativamente, a pessoa jurídica poderá
aplicar, uniformemente, sobre os mesmos
saldos, o coeficiente correspondente à
variação do valor da OTN entre o mês de
junho de 1987 e a data de encerramento do
período-base."

II

Da leitura do dispositivo depreende-se caber razão ao Fisco. O
lucro inflacionário acumulado , desde do Decreto-Lei 1598/77,
nunca sofreu descontinuidade quanto ao reconhecimento integral da
correção monetária para fins de adição à base de cálculo do
tributo em apreço. Portanto, não se traduz em valores para os
quais a legislação anterior não previa a correção monetária,
afastando-se para o mesmo a faculdade de correção parcial prevista
no item 4.2.2 do ato administrativo supra.4
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Ministério da Fazenda
Primeiro Conselho de Contribuintes

Processo n°13857-000.126/88-55

Acórdão n° 108-02.046
Recurso n° 106521
Recorrente: NELLO MORGANTI S.A.

Aceitar o entendimento da recorrente seria reconhecer somente
em parte a correção sobre o montante diferido, causando distorção
na base de cálculo.

O item 4.2.2 da IN 175/87, com a redação dada pela IN 53/88
tem função diversa, aplicando-se somente a valores que antes não
eram corrigidos e que passaram a ser com a própria normativa.

Pelo exposto, conheço do recurso, para no mérito negar-lhe
provimento.

É o meu voto.

Brasília, 06 de junho de 1995.

Nério ' SUn ei Franc Júnior, relator.
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